
Página 83   Quinta-Feira, 26 de Setembro de 2019 Nº 27598Diário   Oficial
<BEGIN:1118050:83>

LICENÇA AMBIENTAL

A empresa A. FERRO JUNIOR E CIA LTDA inscrita no CNPJ: 
19.167.867/0001-64, torna público que requereu junto a Secretaria de Meio 
Ambiente de Lucas do Rio Verde/MT - SMA/LRV, Licença Previa, Licença 
de Instalação e Licença de Operação para a regularização da atividade de 
meios de hospedagem (hotéis, pousadas, etc.) localizados fora de APP e 
Unidades de Conservação localizada na Rodovia BR 163, S/N, saída para 
Mutum no município de Lucas do Rio Verde/MT.

LICENÇA AMBIENTAL

A empresa BELLAVER & BELLAVER LTDA - ME inscrita no CNPJ: 
04.169.739/0001-82, torna público que requereu junto a Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente de Lucas do Rio Verde/MT - SMA/LRV, a 
Licença Previa de ampliação, Licença de Instalação de ampliação e a 
Renovação da Licença de Operação para a regularização da atividade de 
serviços manutenção e reparação de veículos automotores (automóveis, 
caminhonetes, ônibus, caminhões, tratores e motocicletas, etc.) localizada 
na Rodovia BR 163, KM 708 - Zona Rural - no município de Lucas do Rio 
Verde/MT.
<END:1118050:83>

<BEGIN:1118052:83>

CAMPO VERDE MADEIRAS LTDA -ME CNPJ 32.759.521/0001-13, torna 
público que requereu a Secretaria de Estado do Meio Ambiente de Mato 
Grosso - SEMA/MT, a concessão da Autorização para Perfuração de 
poço tubular, localizado na Rod MT 140, KM 5, Zona Rural, Coordenadas 
Geográficas 15°30’42.45”S 55°12’12.44”W, neste município de Campo 
Verde.
<END:1118052:83>

<BEGIN:1118081:83>

Edital de Convocação

O Centro De Umbanda São Jorge Guerreiro, convoca seus membros 
para Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada no dia 04/10/2019 
em sua sede social, com a finalidade de tratar dos seguintes assuntos:
- Reativação do O Centro De Umbanda São Jorge Guerreiro.
-Discussão, votação e aprovação do Estatuto Social.
- Eleição e Posse do novo Conselho Administrativo e Conselho Fiscal.
- Assuntos Diversos.

Primeira chamada as 19h00, e a segunda chamada as 19h30;

Cuiabá, 26 de Setembro de 2019.

Audenir Severino Da Costa
Presidente do O Centro De Umbanda São Jorge Guerreiro

<END:1118081:83>

<BEGIN:1117921:83>

FS AGRISOLUTIONS INDÚSTRIA DE BIOCOMBUSTÍVEIS LTDA.
CNPJ/MF nº 20.003.699/0001-50 NIRE 51.2.014.17971

ATA DA REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA EM 13 DE SETEMBRO DE 
2019

1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 13 (treze) dias do mês de setembro do ano 
de 2019, às 10h00min, na sede da FS Agrisolutions Indústria de 
Biocombustíveis Ltda. (“Sociedade”), localizada na Cidade de Lucas do Rio 
Verde, Estado do Mato Grosso, na Estrada Linha 01-A a 900 metros do km 
07 da Avenida das Industrias, S/N, Distrito Industrial Senador Atílio Fontana, 
CEP 78.455-000. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos sócios da 
Sociedade, a saber: (i) TAPAJÓS PARTICIPAÇÕES S.A., inscrita no CNPJ 
sob nº 08.534.524/0001- 74, com sede na Avenida Rio Grande do Sul, 
472S, Setor 02, Quadra 17, Lote 0003, Centro, Lucas do Rio Verde/MT, 
CEP 78.455-000, NIRE 51300008505, devidamente representada conforme 
Estatuto Social; e (ii) SUMMIT BRAZIL RENEWABLES PARTICIPAÇÕES I 
LTDA., inscrita no CNPJ nº 21.156.176/0001-07, com sede na Rodovia MT-
449, Km 05, sala Mato Grosso, Distrito Industrial Senador Atílio Fontana, 
Lucas do Rio Verde/MT, CEP 78.455- 000, NIRE 51201445192, devidamente 
representada conforme Contrato Social. 3. CONVOCAÇÃO: Dispensada a 
convocação, em razão de estarem presentes todos os sócios, nos termos 
do disposto no parágrafo 2º do artigo 1.072 e do parágrafo 3º do artigo 
1.152, ambos da Lei nº 10.406/2002, conforme alterada, e, ainda, do 
parágrafo 1º da Cláusula 6.3 do Contrato Social. 4. MESA: Rafael Davidsohn 
Abud, Presidente; Gilmar Serpa, Secretário. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar 
sobre as seguintes matérias: (A) aprovação da 1ª (primeira) emissão de 
notas promissórias comerciais pela Sociedade, para distribuição pública 
com esforços restritos, sob regime de melhores esforços de colocação no 
montante de até R$150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais), 
nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 

476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”), da 
Instrução da CVM nº 566, de 31 de julho de 2015, conforme alterada 
(“Instrução CVM 566”), e demais regulamentações aplicáveis (“Notas 
Comerciais” e “Oferta Restrita”, respectivamente); (B) aprovação da 
constituição de alienação fiduciária em garantia de estoque de milho e 
estoque de etanol, de propriedade da Sociedade, armazenados em depósito 
próprio e no depósito da Fiagril Ltda. em favor dos titulares das Notas 
Comerciais. (C) autorização da prática e celebração, pela administração da 
Sociedade, de todo e qualquer ato necessário à efetivação da Oferta 
Restrita, à emissão das Notas Comerciais e todos seus eventuais 
aditamentos e acessórios, à formalização dos instrumentos de garantia, 
incluindo, mas não se limitando a contratação de instituições financeiras e 
quaisquer outros prestadores de serviços relacionados à emissão de Notas 
Comerciais e à Oferta Restrita, bem como a ratificação dos atos já praticados 
pelos administradores da Sociedade, e representantes e/ou procuradores 
neste sentido. 6. DELIBERAÇÕES: Após a discussão das matérias objeto 
da ordem do dia, os sócios presentes, por unanimidade de votos, 
deliberaram o quanto segue, ressalvado que a realização da presente 
Emissão e a emissão das Notas Comerciais somente poderão ocorrer 
mediante as devidas aprovações prévias de terceiros: (A) aprovar a 1ª 
(primeira) emissão de Notas Comerciais pela Sociedade, para distribuição 
pública com esforços restritos, no montante total de até R$ 150.000.000,00 
(cento e cinquenta milhões de reais), nos termos da Instrução CVM 476, da 
Instrução CVM 566 e demais regulamentações aplicáveis, com as 
características descritas a seguir: (i) Número da Emissão: as Notas 
Comerciais representarão a 1ª (primeira) emissão de notas promissórias 
comerciais da Sociedade; (ii) Valor Total da Emissão: o valor total da 
emissão será de até R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de 
reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definida); (iii) Série: as Notas 
Comerciais serão emitidas em série única e serão subscritas e integralizadas 
na Data de Emissão; (iv) Quantidade: serão emitidas até 300 (trezentas) 
Notas Comerciais; (v) Valor Nominal Unitário: as Notas Comerciais terão 
valor nominal unitário de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), na Data de 
Emissão; (vi) Garantia: em garantia ao integral e pontual cumprimento das 
obrigações, principais e acessórias, decorrentes da emissão das Notas 
Comerciais, as Notas Comerciais contarão com alienação fiduciária em 
garantia, nos termos do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, 
conforme alterada (“Lei nº 4.728/65”), e artigos 1.361 e seguintes da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 conforme alterada (“Código Civil”), de 
estoque de milho e estoque de etanol, de propriedade da Sociedade, 
armazenados nos depósitos da Emissora ou nos depósitos da Fiagril Ltda. 
(“Alienação Fiduciária”) a serem especificados no contrato de alienação 
fiduciária em garantia a ser celebrado entre as partes (“Contrato de 
Alienação Fiduciária de Estoque”), monitorados e conservados, na 
qualidade de fiel depositário, por Control Union Warrants Ltda. (“Control 
Union”), a partir da Data de Emissão e até o integral pagamento das Notas 
Comerciais, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Estoque. 
Sujeito às devidas aprovações prévias por parte de terceiros, conforme 
aplicável, a partir de 1º de março de 2020, a Sociedade poderá substituir 
parte da Alienação Fiduciária por cessão fiduciária em garantia, nos termos 
do artigo 66-B da Lei nº 4.728/65 e artigos 1.361 e seguintes do Código 
Civil, de: (a) direitos creditórios, a que a Sociedade fizer jus, decorrentes de 
contratos de compra e venda de etanol celebrados entre a Sociedade com: 
(i) Raízen Combustíveis S.A., ou empresas de seu grupo econômico; e/ou 
(ii) Ipiranga Produtos de Petróleo S.A., ou empresas de seu grupo 
econômico (“Direitos Creditórios”); (b) de conta bancária, de titularidade da 
Sociedade, e não movimentável por esta, a ser aberta e mantida na agência 
do Banco Santander (Brasil) S.A. (“Conta Vinculada”), de todos os créditos 
e direitos dela decorrentes, bem como de todos e quaisquer recursos ali 
existentes, mantidos, depositados, recebidos, transferidos ou creditados, 
incluindo os recursos decorrentes dos pagamentos dos Direitos Creditórios, 
independentemente de onde se encontrarem, inclusive em trânsito ou em 
fase de compensação bancária; e (c) dos investimentos dos recursos 
existentes na Conta Vinculada e seus respectivos rendimentos, direitos, 
proventos, distribuições e demais valores recebidos ou a serem recebidos 
ou de qualquer outra forma distribuídos ou a serem distribuídos à Sociedade, 
nos termos do contrato de cessão fiduciária em garantia a ser celebrado 
entre a Sociedade e o Agente Fiduciário (“Cessão Fiduciária” e “Contrato de 
Cessão Fiduciária”, respectivamente). A partir da Data de Emissão e até o 
integral pagamento de todas as obrigações previstas nas Notas Comerciais, 
a Alienação Fiduciária deverá corresponder a, no mínimo, 100% (cem por 
cento) do saldo devedor das Notas Comerciais, salvo se, a partir de 1º de 
março de 2020, houver a constituição da Cessão Fiduciária, hipótese em 
que a Alienação Fiduciária deverá corresponder a, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) do saldo devedor das Notas Comerciais e a Cessão 
Fiduciária em conjunto com a Alienação Fiduciária deverão corresponder a, 
no mínimo, 100% (cem por cento) do saldo devedor das Notas Comerciais. 
A qualquer momento, a Sociedade poderá substituir a Alienação Fiduciária 
e a Cessão Fiduciária por: (i) fiança bancária à primeira demanda (first 
demand basis), em valor correspondente ao Valor Nominal Unitário 
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acrescido da Remuneração, da totalidade das Notas Comerciais que seja 
emitida por instituição financeira de primeira linha, com sede no Brasil e 
classificação de risco (rating) local correspondente a “AAA” ou seu 
equivalente, atribuído por ao menos 2 (duas) das seguintes agências de 
classificação de risco: (a) Standard & Poor’s Ratings do Brasil Ltda.; (b) 
Fitch Ratings Brasil Ltda.; ou (c) Moody’s América Latina Ltda. (“Fiança 
Bancária”); ou (ii) sujeito às devidas aprovações prévias por parte de 
terceiros, conforme aplicável, cessão fiduciária em garantia, nos termos do 
artigo 66-B da Lei nº 4.728/65 e artigos 1.361 e seguintes do Código Civil, 
sobre recursos financeiros a serem depositados na Conta Vinculada, bem 
como aplicação financeira de referidos recursos e respectivos rendimentos, 
de titularidade da Sociedade, em valor correspondente ao Valor Nominal 
Unitário acrescido da Remuneração da totalidade das Notas Comerciais 
(“Garantia de Aplicação Financeira”); (vii) Forma: as Notas Comerciais 
serão emitidas fisicamente sob a forma cartular e ficarão custodiadas em 
instituição autorizada a realizar custódia de guarda física das Notas 
Comerciais (“Custodiante”). As Notas Comerciais circularão por endosso 
em preto de mera transferência de titularidade, conforme previsto no artigo 
15 do Anexo I da “Convenção para Adoção de uma Lei Uniforme sobre 
Letras de Câmbio e Notas Promissórias”, conforme recepcionada pelo 
Decreto nº 57.663, de 24 de janeiro de 1966 (“Lei Uniforme de Genebra”) e 
no artigo 4º da Instrução CVM 566; (viii) Comprovação de titularidade das 
Notas Comerciais: para todos os fins de direito, a titularidade das Notas 
Comerciais será comprovada pela posse das Cártulas. Adicionalmente, 
será reconhecido como comprovante de titularidade o extrato emitido pela 
B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) em nome do respectivo titular das 
Notas Comerciais quando as mesmas estiverem depositadas 
eletronicamente na B3; (ix) Data de Emissão: para todos os efeitos legais, 
a data de emissão das Notas Comerciais corresponderá à data da efetiva 
subscrição e integralização da respectiva Nota Comerciais; (x) Prazo e Data 
de Vencimento: as Notas Comerciais terão prazo de vencimento de 365 
dias (“Data de Vencimento”), ressalvada eventual liquidação antecipada 
resultante de Vencimento Antecipado ou Resgate Antecipado Facultativo 
(conforme definições abaixo); (xi) Distribuição: as Notas Comerciais serão 
objeto de distribuição pública com esforços restritos, nos termos da 
Instrução CVM 476, tendo como público alvo investidores profissionais, 
assim definidos nos termos do artigo 9º- A da Instrução CVM nº 539, de 13 
de novembro de 2013, conforme alterada (“Instrução CVM 539”). (xii) 
Coordenador Líder e Regime de Colocação: a Oferta Restrita será 
intermediada por instituição integrante do sistema de distribuição de valores 
mobiliários (“Coordenador Líder”). A distribuição das Notas Comerciais será 
efetuada sob o regime de melhores esforços de colocação. Será admitida a 
distribuição parcial das Notas Comerciais, observado que a Oferta Restrita 
está condicionada à emissão de Notas Comerciais representativas de no 
mínimo R$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de reais) (“Montante 
Mínimo da Oferta”), sendo que após o resultado do procedimento de 
bookbuilding somente serão emitidas as Notas Comerciais a serem 
efetivamente subscritas e integralizadas, atendendo às demandas dos 
investidores. Nos termos dos artigos 30 e 31 da Instrução CVM nº 400, de 
29 de dezembro de 2003, conforme alterada, e do artigo 5°-A da Instrução 
CVM 476, os investidores interessados em adquirir Notas Comerciais no 
âmbito da Oferta poderão condicionar sua adesão à Oferta a que haja 
distribuição: (a) da totalidade das Notas Comerciais ofertadas; ou (b) de 
uma proporção ou quantidade mínima , e indicado por esse investidor no 
momento de sua adesão à Oferta Restrita, mas que não poderá ser inferior 
ao Montante Mínimo da Oferta. (xiii) Distribuição e Negociação: as Notas 
Comerciais (a) serão depositadas para distribuição no mercado primário 
exclusivamente através do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), 
administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição a ser 
liquidada financeiramente por meio da B3 e as Notas Comerciais 
depositadas eletronicamente na B3, observado que a negociação das 
Notas Comerciais deverá sempre respeitar as disposições legais e 
regulamentares aplicáveis; e (b) não serão negociadas no mercado 
secundário, nos termos do parágrafo segundo, inciso I, do artigo 17 da 
Instrução CVM 476; (xiv) Preço de Subscrição e Integralização: as Notas 
Comerciais serão subscritas na Data de Emissão, pelo seu Valor Nominal 
Unitário, e sua integralização dar-se-á à vista, no ato de subscrição, em 
moeda corrente nacional, exclusivamente através do MDA, de acordo com 
as normas de liquidação da B3. Concomitante à liquidação, as Notas 
Comerciais serão depositadas em nome do titular no Sistema de Custódia 
Eletrônica da B3; (xv) Remuneração: O Valor Nominal Unitário de cada 
Nota Promissória não será atualizado monetariamente. Sobre o Valor 
Nominal Unitário incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação 
acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias do DI - 
Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma 
percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 
calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível 
em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de 
spread (sobretaxa) de 3,00% (três inteiros por cento) ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial 

e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a Data de 
Emissão até a data do seu efetivo pagamento, na Data de Vencimento, na 
data da liquidação antecipada resultante do vencimento antecipado ou na 
data do resgate antecipado previsto nos termos das Cártulas, conforme o 
caso (“Remuneração”), conforme fórmula a ser estabelecida nas Cártulas; 
(xvi) Resgate Antecipado Facultativo: a partir do 305º dia (inclusive), 
contado da Data de Emissão, a Sociedade poderá realizar o resgate 
antecipado total das Notas Comerciais, de forma unilateral (“Resgate 
Antecipado Facultativo”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo, o 
titular de Nota Comercial fará jus ao pagamento do Valor Nominal Unitário 
acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de 
Emissão, inclusive, até a data do Resgate Antecipado Facultativo, bem 
como dos eventuais encargos moratórios e outros encargos a serem 
previstos na Nota Comercial, devidos e não pagos. Os titulares das Notas 
Comerciais farão jus ao recebimento de prêmio flat em razão do Resgate 
Antecipado Facultativo a ser calculado da seguinte forma: (i) 0,50% 
(cinquenta centésimos por cento), caso o Resgate Antecipado Facultativo 
ocorra entre o 305º (inclusive) e o 334º (inclusive) dias a contar da Data de 
Emissão, ou (ii) 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento), caso o Resgate 
Antecipado Facultativo ocorra entre o 335º (inclusive) e o 365º (exclusive) 
dias a contar da Data de Emissão, incidente sobre o Valor Nominal Unitário, 
acrescido dos Juros Remuneratórios e demais valores devidos e não pagos 
a época, caso aplicáveis, conforme previsto nas Cártulas das Notas 
Comerciais. Caso as Notas Promissórias estejam custodiadas 
eletronicamente na B3, o Resgate Antecipado Facultativo deverá ocorrer 
conforme os procedimentos operacionais previstos pela B3. Entretanto, na 
hipótese de as Notas Promissórias estarem fora do âmbito da B3, o Resgate 
Antecipado Facultativo deverá ocorrer conforme os procedimentos 
operacionais previstos pelo banco mandatário contratado no âmbito da 
Oferta Restrita. As Notas Promissórias resgatadas serão canceladas pela 
Sociedade. O Resgate Antecipado Facultativo deverá ocorrer mediante (a) 
publicação de comunicação dirigida aos titulares de Notas Promissórias nos 
jornais de publicação da Sociedade, ou (b) comunicação individual dirigida 
à totalidade dos titulares de Notas Promissórias, com cópia ao Agente 
Fiduciário, e deverá conter os termos e condições do Resgate Antecipado 
Facultativo, conforme o caso, incluindo necessariamente: (a) a Data do 
Resgate Antecipado Facultativo; (b) o local de realização; (c) o procedimento 
do Resgate Antecipado Facultativo; (d) o valor a ser resgatado; e (e) 
quaisquer outras informações necessárias à operacionalização do Resgate 
Antecipado Facultativo; (xvii) Pagamento do Valor Nominal Unitário: o Valor 
Nominal Unitário de cada uma das Notas Comerciais será integralmente 
pago na Data de Vencimento ou na data da liquidação antecipada resultante 
da decretação do vencimento antecipado ou do resgate antecipado, nos 
termos e condições a serem previstos nas Cártulas das Notas Comerciais, 
o que ocorrer primeiro; (xviii) Pagamento da Remuneração: a Remuneração 
será paga integralmente na Data de Vencimento ou na data da liquidação 
antecipada resultante da decretação do vencimento antecipado ou do 
resgate antecipado, nos termos e condições a serem previstos nas Cártulas 
das Notas Comerciais, o que ocorrer primeiro; (xix) Local de Pagamento: o 
pagamento referente às Notas Comerciais, caso estejam depositadas 
eletronicamente na B3, será efetuado em conformidade com os 
procedimentos adotados pela B3. Na hipótese de uma Nota Promissória 
não estar depositada eletronicamente na B3, o pagamento será realizado 
diretamente ao titular desta Nota Promissória por meio da instituição 
financeira contratada como banco mandatário, conforme aplicável; (xx) 
Destinação dos Recursos: a totalidade dos recursos obtidos por meio da 
emissão das Notas Comerciais será destinada para aquisição de milho; 
(xxi) Vencimento Antecipado: as Notas Comerciais terão o seu vencimento 
antecipado declarado nas hipóteses a serem previstas nas Cártulas das 
Notas Comerciais; (xxii) Encargos Moratórios: sem prejuízo da 
Remuneração e do disposto nas Cártulas, ocorrendo atraso no pagamento 
de qualquer quantia devida aos titulares de Notas Comerciais, o valor em 
atraso ficará sujeito, independentemente de aviso, interpelação ou 
notificação judicial ou extrajudicial, a: (a) multa moratória de 2% (dois por 
cento) sobre o valor devido e não pago; e (b) juros de mora calculados 
desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 
1% (um por cento) ao mês pro rata temporis, sobre o montante devido e não 
pago. Os encargos moratórios ora estabelecidos incidirão a partir da data 
do inadimplemento pecuniário ou da declaração do vencimento antecipado; 
(xxiii) Prorrogação de Prazos: considerar-se-ão automaticamente 
prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação 
relativa às Notas Comerciais, até o primeiro dia útil subsequente, se o 
vencimento coincidir com sábado, domingo, feriado nacional, feriado do 
município da sede da Sociedade, ou feriado bancário (sendo que qualquer 
dia que não esses será entendido como “Dia Útil”), sem nenhum acréscimo 
aos valores a serem pagos, ressalvados os casos em que os pagamentos 
devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá 
prorrogação quando a data de pagamento coincidir com sábado, domingo 
ou feriado nacional; (xxiv) Agente Fiduciário: as Notas Comerciais contarão 
com a prestação de serviço de agente fiduciário, a ser definido nos termos 
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das Cártulas (“Agente Fiduciário”); e (xxv) Demais Condições: todas as 
demais condições e regras específicas a respeito da Oferta Restrita deverão 
ser tratadas com maiores detalhes nas Cártulas das Notas Comerciais. (B) 
aprovação, nos termos do item “g” da Cláusula 6.1 do Contrato Social, da 
constituição da garantia de alienação fiduciária em garantia de estoque de 
milho e etanol, localizados nas Unidades da Emissora em Lucas do Rio 
Verde e Sorriso (Estrada A-01, a 900mts do Km 7 da Avenida das Industrias, 
s/n, Distrito Industrial, Senador Atílio Fontana, CEP 78455-000, Lucas do 
Rio Verde - Mato Grosso e BR 163, Km 768, CEP 78890-000, Sorriso - Mato 
Grosso, respectivamente) e Unidades Fiagril (Rodovia BR 163, S/N, km 
768, Zona Rural de Sorriso - MT e Avenida da Produção, 2060 W, 
Bandeirantes - ao lado da Havan, CEP 78455-000, Lucas do Rio Verde - 
MT, respectivamente), monitorados e armazenados, na qualidade de fiel 
depositária, por Control Union, a partir da Data de Emissão e até o integral 
pagamento das Notas Comerciais, sendo que a Alienação Fiduciária deverá 
corresponder a, no mínimo, 100% (cem por cento) do saldo devedor das 
Notas Comerciais a partir da Data de Emissão e até o integral pagamento 
das Notas Comerciais, salvo se, a partir de 1º de março de 2020, houver a 
constituição da Cessão Fiduciária, hipótese em que a Alienação Fiduciária 
deverá corresponder a, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do saldo 
devedor das Notas Comerciais e a Cessão Fiduciária também deverá 
corresponder a, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do saldo devedor 
das Notas Comerciais; e (C) autorizar, desde já, a administração da 
Sociedade a praticar todo e qualquer ato necessário ou conveniente à 
consecução das deliberações tomadas nos itens A e B acima, incluindo, 
mas não se limitando a: (i) tomar todas as providências necessárias para a 
realização da Oferta Restrita e a emissão das Notas Comerciais, conforme 
a legislação aplicável; (ii) celebrar todos os documentos e praticar todos os 
atos necessários à efetivação da Oferta Restrita, para a emissão das Notas 
Comerciais, incluindo, mas não se limitando às Cártulas, ao contrato de 
distribuição, aos instrumentos de garantia e seus respectivos aditamentos, 
se aplicável; (iii) contratar uma ou mais instituições autorizadas a operar no 
mercado de capitais para a distribuição pública das Notas Comerciais, 
podendo fixar as respectivas comissões, negociar e assinar o respectivo 
mandato e/ou contrato de prestação de serviços; (iv) contratar os demais 
prestadores de serviços para fins da Oferta Restrita, incluindo, mas não se 
limitando ao banco mandatário, a instituição custodiante, assessores legais, 
agente fiduciário, fiel depositário entre outros, podendo para tanto fixar os 
respectivos honorários, negociar e assinar os respectivos contratos de 
prestação de serviços; e (v) outorgar procurações para representação da 
Sociedade em quaisquer contratos, atos ou documentos relacionados à 
emissão e à Oferta Restrita; e (D) ratificar todos os atos que tenham sido 
praticados anteriormente pelos diretores da Sociedade. 7. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente 
considerou encerrados os trabalhos da presente Reunião de Sócios, da 
qual se lavrou a presente ata, a qual lida e achada conforme foi aprovada e 
assinada pelos presentes. Lucas do Rio Verde (MT), 13 de setembro de 
2019. Rafael Davidsohn Abud - Presidente. Gilmar Serpa - Secretário. 
Sócios presentes: TAPAJÓS PARTICIPAÇÕES S.A. Marino José Franz. 
Miguel Vaz Ribeiro. SUMMIT BRAZIL RENEWABLES PARTICIPAÇÕES I 
LTDA. Rafael Davidsohn Abud. JUCEMAT. Certifico registro sob o nº 
2184994 em 24/09/2019 e protocolo 191549720 - 17/09/2019. Autenticação: 
FAF35352D753EADAC853D0742DAB4E7754D465B3. Para validar este 
documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 
19/154.972-0 e o código de segurança YNOs.
<END:1117921:85>

<BEGIN:1117932:85>

SINDICATO RURAL DE PORTO ALEGRE DO NORTE
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Pelo presente Edital, o Presidente do Sindicato Rural de Porto Alegre 
do Norte no uso de suas atribuições que lhe são conferidas através do 
Art. 22°, Parágrafo I do Estatuto Social, convoca todos os associados que 
estiver em gozo de seus direitos Sindicais, a participar da Assembleia 
Geral Extraordinária a realizar-se no dia 04/10/2019, nas dependências 
do Sindicato Rural de Porto Alegre do Norte, sito Rua São Pedro nº 300, 
Centro em 1º (primeira) convocação às 19h00min (dezenove horas) com 
a presença da metade mais um dos associados e às 19h30min (dezenove 
horas e trinta minutos) em 2ª (segunda) e última convocação com, qualquer 
número de associados, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA:

1.	 Reforma da Sede;
2.	 Inclusão de CNAE no Cartão CNPJ do Sindicato para emissão 
de Nota Fiscal de Prestação de Serviço no município.

Porto Alegre do Norte - MT, 25 de setembro de 2019.

Alessandro Pires Leandro
Presidente

<END:1117932:85>

<BEGIN:1117969:85>

“FABIO MANOEL DOS PASSOS - CPF N° 000.341.201-65, torna público 
que requereu a Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA/MT, a 
Licença Prévia para uma Pousada, localizado na Chácara Nossa Senhora 
Aparecida, margem direita do Rio Jauru, Zona Rural, no município de Porto 
Esperidião/MT.”
<END:1117969:85>

<BEGIN:1117970:85>

NOVAAGRI INFRA-ESTRUTURA DE ARMAZENAGEM E ESCOAMENTO 
AGRICOLA S.A. (CNPJ: 09.077.252/0016-70), torna público que requereu 
à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
- Sinop/MT a Licença Ambiental - Modalidade: Renovação de Licença 
de Operação, para atividade de Armazéns gerais - emissão de warrant. 
Localizada na BR 163, KM 848, Lote 10-B, Gleba Celeste 3ª parte, Sinop 
- MT.
<END:1117970:85>

<BEGIN:1117975:85>

ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS DA FAZENDA DO ESTADO DE 
MATO GROSSO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Presidente da Associação dos Funcionários da Fazenda do Estado 
de Mato Grosso - AFFEMAT, no uso de suas atribuições estatutárias, 
conforme determina o estatuto ora vigente em seu art. 16, II , do Estatuto 
Social da AFFEMAT, CONVOCA todos associados, a comparecerem a 
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAÓRDINÁRIA no seguinte dia, hora e local, 
para deliberar a seguinte ordem do dia. DATA: 01 de outubro de 2019 ( 
terça-feira). HORÁRIO: às 09h00 primeira convocação e às 09h30 segunda 
convocação, com qualquer número de presença. LOCAL: Sindicato dos 
Profissionais de Tributação, Arrecadação e Fiscalização do Estado de Mato 
Grosso - SIPROTAF, localizada à Rua Mal. Floriano Peixoto n.º 48, nesta 
capital. ORDEM DO DIA:  01. Alienação e aquisição de bens móveis e 
imóveis; 02. Outros assuntos de interesse da administração. Cuiabá, 23 
de outubro de 2019. SILAS FERREIRA Presidente da Associação dos 
Funcionários da  Fazenda do Estado de Mato Grosso - AFFEMAT.
<END:1117975:85>

<BEGIN:1117976:85>

A CAMIL - CÁCERES MINERAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ: 
00.959.825/0001-38 e localizada na Rodovia BR-070, S/N, Km 708, Zona 
Rural, município de Cáceres - MT, vem requerer junto à Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente - SEMA/MT, a renovação da outorga do direito de uso da 
água do processo SAD n° 669527/2013, referente a dois poços tubulares, 
denominados PT 01 e PT 02, localizados sob Coordenadas Geográficas 
16°12’08,7”/ 57°34’37,4”, e 16°12’00,5”/ 57°34’47,4” respectivamente, 
pertencentes aos domínios da Província Hidrogeológica Grupo Província 
Serrana, com utilização voltada ao uso doméstico e industrial, e  vazão 
máxima de captação de 9,47 m³/h por um período de 2 h/dia, em um total 
de 18,94 m³/dia para PT 01 e vazão máxima de captação de 13 m³/h por um 
período de 8 h/dia, compreendendo 104 m³/dia para PT 02.
<END:1117976:85>

<BEGIN:1118002:85>

MONARCA MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS  LTDA,  torna 
público que requereu a SECRETARIA DE  ESTADO DE MEIO AMBIENTE, 
a alteração da Razão Social de PAMPA MÁQUINAS  AGRÍCOLAS - LTDA, 
CNPJ 10.294.655/0005-05 para MONARCA MÁQUINAS E IMPLEMENTOS 
AGRÍCOLAS  LTDA, CNPJ 29.297.183/0003-00, Licença de Operação nº 
313670/2016, para atividades de Serviços de manutenção e reparação 
mecânica de veículos automotores, instalada na Avenida Deputado 
Sebastião Alves Junior, nº 1495, Zona Industrial, Matupá-MT. Engenheira 
Agrícola e Ambiental Catiane Alcantara Tiesen. Fone: (066) 99989-3784

VALDOMIRO DILLY 52308944153, CNPJ n° 34.185.235/0001-17 torna 
público que requereu junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável de SINOP/MT, as Licenças Ambientais 
- Modalidade: Renovação Licença de Operação (LO), para atividade: 
Lavagem de Veículos (Lava Jato), localizada na Avenida das Itaubas , N: 
2141, Bairro Jardim Paraiso, município de SINOP-MT.

ZION REAL ESTATE LTDA-ME CNPJ 27.691.878/0001-77, torna público 
que requereu a SAMA - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 
Ambiente de Sorriso-MT, Licença Prévia, Licença de Instalação e Licença 
de Operação, para atividade de construção de edifícios, localizada na Av. 
Curitiba, Área Industrial 2C, loteamento Jardim Itália, Município de Sorriso/
MT. Não foi determinado EIA/RIMA

NATANAEL OLIVEIRA DE ANDRADE - REAL PAX, CNPJ nº 
25.027.369/0001-19, torna público que requeu junto a Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente - SEMA/MT, o licenciamento ambiental, Licença 
de Operação- LO referente a Serviços de funerárias, Localizados na Rua 
Esmeralda, Setor Sul, s/n, Município de Confresa-MT. Não foi determinado 
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